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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Cuidam os autos de solicitação dirigida a este Colegiado, pelas autoridades educacionais da Secretaria de Estado da Educação, de autorização para funcionamento das Escolas Estaduais Indígenas, abaixo discriminadas, nos termos da Deliberação CEE nº 35/2003 e Resolução SE nº 147/2003, a partir de 2004:

·  Escola Estadual Indígena Aldeia Nimuendaju, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Bauru;

· Escola Estadual Indígena Aldeia Ekeruá, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Bauru;

·  Escola Estadual Indígena Aldeia Kopenoti, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino de Bauru; 

·  Escola Estadual Indígena Aldeia Tereguá, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Bauru. 

As referidas Escolas vão oferecer as seguintes etapas da educação básica: educação infantil e ensino fundamental- Ciclo I (1ª a 4ª séries) e aulas de Língua e Cultura Étnicas para o Ciclo II (5ª a 8ª séries) e ensino médio.

Os autos tramitaram pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, recebendo manifestações da (Diretoria de Ensino da Região de Bauru, Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI e Núcleo de Educação Indígena – NEI), chegando a este Órgão por encaminhamento da Chefia de Gabinete da Pasta, em atendimento à Resolução  SE nº 147/2003.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 35/2003, que estabelece normas para criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, orientando:

“Artº 8º - Para autorização de funcionamento de Escola Indígena a Secretaria de Estado da Educação encaminhará pedido a este Colegiado anexando:

I - ato de criação da escola ;

II - relação do corpo docente, especificando sua condição de professor-índio, incluindo dados que comprovem sua formação específica;

III - níveis e modalidade de ensino pretendidos;

IV - projeto pedagógico;

V - regimento escolar. “

Artº 9º - A supervisão das escolas indígenas, a fim de garantir sua  especificidade e qualidade de ensino, é de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado da Educação que, através do Núcleo de Educação Indígena da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP, encaminhará a este Conselho relatórios anuais sobre o funcionamento destas escolas”.

A Secretaria de Estado da Educação por meio da Resolução SE nº 147/2003, que dispõe sobre a organização e funcionamento das Escolas Indígenas do Sistema de Ensino do Estado de  São Paulo, disciplinou a matéria estabelecendo em seu Artigo 4º:

“Art. 4º O pedido de autorização de funcionamento de Escola Estadual Indígena deverá ser formulado pela direção da unidade escolar proponente, dirigido ao Conselho Estadual de Educação, acompanhado de pareceres conclusivos da Diretoria de Ensino, Coordenadoria de Ensino e do Núcleo de Educação Indígena (NEI) e dos seguintes documentos:

I - ato de criação da escola;

II - cópia da proposta pedagógica contendo estrutura curricular, calendário escolar e regimento escolar;

III - relação do corpo docente, especificando a condição do professor indígena e dados de sua formação específica.”

Os Regimentos Escolares, ora submetidos à aprovação deste Colegiado, apresentam os itens discriminados a seguir:

Título I – Disposições Preliminares – identificação do estabelecimento de ensino, objetivos da educação escolar indígena e organização e funcionamento e cursos oferecidos;

Título II – Gestão Democrática – com seus princípios, instituições auxiliares e colegiados, normas de gestão e convivência e dos planos de gestão escolar;

Título III – Processo de Avaliação –princípios, avaliação institucional, avaliação do ensino, da aprendizagem e avaliação de competências;

Título IV – Organização e Desenvolvimento do Ensino – caracterização, níveis, cursos e modalidades de ensino, currículos, progressão continuada e projetos especiais;

Título V – Organização Técnico – Administrativa – núcleo de direção, núcleo operacional, corpo docente e discente;

Título VI – Organização da Vida Escolar – formas de ingresso, classificação e reclassificação, freqüência e compensação de ausências, promoção, recuperação e expedição de documentos de vida escolar;

Título VII – Disposições Gerais.
Dessa forma, os pedidos formulados pelas autoridades educacionais da SE, estão em condições de ser aprovados, pois se encontram de acordo com as normas legais vigentes.

2- CONCLUSÃO

2.1 A vista do exposto, autoriza-se o funcionamento das Escolas Estaduais Indígenas:

· Escola Estadual Indígena Aldeia Nimuendaju, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Bauru;

· Escola Estadual Indígena Aldeia Ekeruá, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Bauru;

·  Escola Estadual Indígena Aldeia Kopenoti, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino de Bauru;

· Escola Estadual Indígena Aldeia Tereguá, no município de Avaí, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Bauru, bem como aprovamos os respectivos Regimentos Escolares.

2.2. Envie-se cópia deste Parecer às Escolas Estaduais Indígenas solicitantes, bem como à respectiva Diretoria de Ensino Regional e ao NEI/SEE.

São Paulo, 12 de abril de 2005.

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de abril de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

       Vice-Presidente no exercício da

                          Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de abril de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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